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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 72 da Lei n.2 43/2006, de 25 de agosto, alterada peta Lei n.2

21/2012, de 17 de rnaio, que regula o acompanhamento, apreciaco e pronüncia pela

Assernbleia da RepbIica no ârnbito do processo de construçâo da Uniào Europeia,

bern como da Metodologia de escrutmnio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissâo de Assuntos Europeus recebeu o RELATORIO DA

COMISSAO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO sobre o regime voluntário de

conceço ecolOgica dos descodificadores televisivos complexos [COM(2012)6841.

A iniciativa supra foi enviada a Cornissâo para a Etica, a Cidadania e a Comunicaço,

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o RelatOrio

que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

1. 0 presente relatOrio insere-se nos objetivos preconizados pela Diretiva

2009/125/CE, (Diretiva Concecâo Ecológica) relativa a criaçäo urn quadro jurIdico

para definir os requisitos de conceçäo ecolOgica dos produtos relacionados corn o

consurno de energia aplicáveis a determinados grupos de produtos prioritários.

Centra-se na avaliaçâo de irnpacto do regime voluntário de conceçäo ecológica dos

descodificadores televisivos cornplexos (DTC).

2. No citado relatOrio é referido que, a avaliacão de irnpacto concluiu que “o regime

voluntário proposto perrnitirá atiflgir os objetivos polIticos mais rapidarnente e

corn menores custos do que os requisitos obrigatOrios”.



ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

PARTE 111 — PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio da comisso competente, a
Comissäo de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. Relativamente a presente iniciativa näo cabe a apreciaçäo do cumprimento do
PrincIpio da Subsidiariedade;

2. Em relacão a iniciativa em anáhse, o processo de escrutInio está concluldo.

Paácio de S. Bento, 26 de marco de 2013

o Deputado Autor do Parecer A Vice-Presidente da Comisso

(Jacinto Serräo) (Ana Catarina Mendes)
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PARTE IV—ANEXO

Relatório da Comisso para a Etica, a Cidadania e a Comunicaço.



• jill iii i illilli is I I I IS II

74SSEMBLEIA DA EPUBUCA

COMISSAO PARA A ETICA, CIDAI)ANIA E COMUNICAçA0
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Conseiho sobre o regime voluntário de conceçao ecologica

dos descodificadores televisivos complexos João Portuga’ (PS)
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7° da Lei n° 43/2006, de 25 de Agosto, que regula o

acompanhamento, apreciacao e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do

processo de construção da União Europeia, o Relatório da Comissão ao Parlamento

Europeu e ao Conselho [0CM (2012) 684], foi enviada a Comissâo para a Etica, a

Cidadania e a Cultura, atento o seu objeto, para efeitos de análise e elaboracao do presente

pa recer.

Esta iniciativa vai ao encontro da Diretiva 2009/125/CE do Parlamento Europeu e do

Conseiho que estabelece urn quadro jurIdico para a definicao de requisitos de conceção

ecolOgica aplicáveis a determinados grupos de produtos prioritários.
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PARTE II- CONSIDERAN DOS

1. Em geral

Objetivo da iniciativa

o presente relatOrio centra-se na avaliação de impacto do regime voluntário de concecao

ecolOgica dos descodificadores televisivos complexos (DTC), considerados pela comissão

como grupo de produtos prioritários e como tal objeto de linhas de acao afternativas.

Em funcão desta categorizaçao, as empresas que operam neste mercado apresentaram

uma proposta de regime voluntário que estabelece requisitos especificos de cOnceção

ecolOgica para estes produtos postos em serviço no mercado da UE.

Estando em vigor desde 1 de julho de 2010, cada signatário do acordo comprometeu-se

assim a assegurar que, no mInimo, 90% dos modelos de DTC que coloca no mercado

atingem os objetivos para o consumo de energia acordadas, através da reducao do

consumo de eletricidade entre 2011 e 2020 para 115 TWh e da poupanca de 44TWh.

Para concluir este relatOrio, foram indispensáveis, não sO o parecer favorável sobre este

regime emitido, em 2010, pelo Comité de Avaliacao do Impacto, mas também a consulta

das partes interessadas no quadro do FOrum de Consulta sobre a Conceçao Ecologica e o

fornecimento de informacoes atualizadas pelo setor a comissão sobre a cobertura do

mercado atingida.

De uma maneira geral, a Comissão concluiu que o regime voluntário proposto permitirá

atingir os objetivos politicos de forma mais célere e menos onerosa, tendo o mesmo

respeitado todas as disposicoes do Tratado, os compromissos internacionais da UE, os

objetivos da Diretiva Conceçao EcolOgica e os critérios de avaliaçao especificos

(participacao aberta, valor acrescentado, representatividade, objetivos quantificados e

faseados, participaçao da sociedade civil, vigilãncia e informacao, rendibilidade derivada da

iniciativa de autorregulacao, sustentabilidade e compatibilidade dos incentivos).



• u.s I I I hIlls 11111 III I

74SSEMBLEIA DA EPUBLICA

Principais aspetos

Elementos do acordo voluntário

Para alérn dos requisitos de conceçao ecológica, o acordo cria duas entidades

administrativas, mais concretarnente, urn cornité de direçao composto por representantes

dos signatarios do acordo (corn estatuto de observadores) e da Comissão Europeia e por

urn Inspetor independente que avalia o cumprirnento dos comprornissos assumidos e os

transrnite a Cornissão.

Quanto as disposiçOes do acordo, o mesmo define obrigacOes de apresentação de

relatórios e de fornecimento de informacoes ao inspetor independente, cujo incumprirnento

poderá deterrninar a perda do estatuto de signatário e define regras de monitorizacao que

avaliarão periodicamente a eficácia do acordo.

Para alérn disso, este acordo pode ser alterado pelo cornité de direção, sernpre que seja

necessário ajustar o grau de exigencia dos requisitos a situaçâo de mercado, sendo certo

que no caso dos DTC esta prorrogativa e rnuito importante tendo ern conta a flexibilidade da

sua estrategia.

Estipula-se ainda a obrigatoriedade de publicaçao da versão rnais recente do acordo

voluntário, juntarnente corn a avaliação de irnpacto e o presente relatOrio, no sItio web

Europa da Cornissão dedicado a polItica de conceção ecolOgica.

Este acordo será cornplernentado por outras iniciativas ern curso, norneadarnente o cOdigo

de conduta europeu para os serviços de televisão digital que procura solucOes tecnolOgicas

inovadoras e fixa norrnas de eficiéncia ambiciosas para os DTC.

Aceitapão do reQirne voluntário

Ern função do curnprimento de todos os critérios especificados, a Cornissão considera que

este regirne é uma alternativa válida e corno tal não seré necessário estabelecer requisitos

obrigatOrios para os DTC colocados no rnercado da UE, desde que os objetivos e principios

gerais definidos na Diretiva Concecao Ecologica continuem a ser cumpridos.

Deve contudo salvaguardar-se o curnprirnento dos princIpios previstos na diretiva,

nomeadamente a contribuiçao para os objetivos politicos da Diretiva, a abertura a
participação de todas as ernpresas deste rnercado, a cobertura da grande maioria deste

setor econOrnico, a definiçao clara e inequlvoca dos terrnos e condicoes, a transparência, o

sistema de rnonitorizacão bern concedido, a não irnposiçao de Onus adrninistrativos

desproporcionados e a producão de valor acrescentado (melhoria do desernpenho

ambiental global dos produtos abrangidos)
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Já as signatarios do regime voluntário devem avaliar continuamente as progressos

alcançados na aplicacao do regime, cooperar com as servicos da Comissão, as Estados

Membros e as partes interessadas na melhoria do desempenho ambiental dos DTC e do

mecanisma de apresentacao de relatOrios e regras de manitorizaçãa e fornecer dados

pertinentes sobre madelos de DTC colocadas no mercado e sobre consumo de energia,

para uma eficaz monitorizacao do cumprimento dos objetivos do acordo voluntária por parte

da Cornissãa e das partes interessadas.

Monitorizapão do regime valuntário

Cabe a Cornissãa, assistida pelo Forum de Consulta sobre a Conceção EcolOgica e pela

comité, a monitorizaçãa da aplicacão do presente regime e a sua canfarmidade coma as

princIpios gerais e cam as requisitos de concecãa ecolOgica especificadas.

E dada especial enfase a obrigação de apresentacao de relatórios e ao estabelecimento de

disposicoes que permitam uma eficaz monitorizacao do acordo e da prassecuçao dos seus

abjetivas.

Sempre que se verifique as objetivas e as princIpios da Diretiva Cancecao EcolOgica não

estão a ser cumpridas através deste regime valuntária, pode a Comissãa aplicar uma

medida de execucaa obrigatOria aos DTC.

2. Aspetos relevantes

A avaliacao do impacta prevista no presente relatário insere-se no canjunta de diligéncias

empreendidas pela camissão no âmbito da Diretiva 2009/1 25/CE do Parlamento Europeu e

do Conseiha que estabelece um quadro jurIdico para a definição de requisitas de canceçao

ecolOgica aplicáveis a determinados grupos de pradutos priaritárias.

Corn efeita, a designaçaa dos DTC coma grupo de pradutas prioritário advérn da análise

dos requisitos previstas neste diploma, mais concretamente a passibilidade de

representarem urn volume de vendas significativo, de produzirem um impacto ambiental

significativa e de oferecerem urn potencial de melhoria significativo.

A atribuicao deste estatuta permite a construção de linhas de ação alternativas assentes na

autorregulaçäo e que se traduzem, no casa concreto, na celebracaa de acardas valuntários.



* * u.s is. *11111. iii*i liii

ASSEMBLEJA DA EPUBUCA
Constituindo uma alternativa as medidas de execução obrigatOrias, estes acordos, segundo
consta da diretiva, são suscetiveis de atingir os objetivos politicos de forma mais rápida e
menos onerosa, pelo que os seus contributos poderão ser muito positivos.

lmplicaçöes para Portugal

As vantagens inerentes ao acordo voluntário que aqui se evidenciaram, nomeadamente a
celeridade procedirnental e a menor onerosidade deste setor, terão certamente vantagens
expressivas para Portugal.

Sendo os descodificadores televisivos complexos considerados urn grupo prioritário e tendo
por isso urn significativo impacto ambiental, a concretização da reduçao do consumo de
eletricidade trará mais-valias, não sO econOrnicas, rnas tarnbérn ambientais para o nosso
pals, pelo que se deve pugnar pela prossecucao e concretizacao dos objetivos e principios
previstos na Diretiva supra descrita.

3. PrincIpio da Subsidiariedade

Tratando-se de urna iniciativa europeia não legislativa, não cabe a apreciacao do principio
da subsidiariedade.



a ii iii ii a Illilti a a iii a a •

;u;;i;;a;ipppi;na;s;u

74SSEMBLEIA DA EPUBLICA

PARTE IV - CONCLUSOES

Em face do exposto, a Comissão para a Etica, a Cidadania e a Cultura conclui o seguinte:

1. Na presente iniciativa nao legislativa, nao cabe a verificação do cumprimento do principio
da subsidiariedade;

2. A análise da presente iniciativa não suscita quaisquer questöes que impliquem posterior
acompanhamento;

3. A Comissão para a Etica, a Cidadania e a Cultura dá por concluido o escrutInio da
presente iniciativa, devendo o presente parecer, nos termos da Lei n.° 43/2006, de 25 de
Agosto de 2006, ser remetido a Comissão de Assuntos Europeus para elaboraçao do
respetivo parecer final.

Palácio deS. Bento, 11 de fevereiro de 2013

•1
o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

(João Portugal) (Mendes Bota)


